
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 462.798 - RJ (2014/0008289-8)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : RICARDO DE OLIVEIRA COSTA 
ADVOGADOS : LEONARDO DE CARVALHO BARBOZA 
  NELSON MENDES DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. JUÍZO PRÉVIO DE ADMISSIBILIDADE DO 
RECURSO ESPECIAL. ANÁLISE DO MÉRITO. POSSIBILIDADE. 
SÚMULA 123/STJ. FUNDAMENTOS ADOTADOS PARA A 
INADMISSÃO DO RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO. SÚMULA 182/STJ.
1. "A decisão que admite, ou não, o recurso especial deve ser fundamentada, com 
exame dos seus pressupostos gerais e constitucionais." (Súmula 123 do STJ)
2. Incide a Súmula 182/STJ se os fundamentos adotados para a inadmissão do 
Recurso Especial não foram impugnados.
3. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 03 de abril de 2014(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 462.798 - RJ (2014/0008289-8)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : RICARDO DE OLIVEIRA COSTA 
ADVOGADOS : LEONARDO DE CARVALHO BARBOZA 
  NELSON MENDES DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO. HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental contra decisão que negou provimento ao Agravo em Recurso Especial, 

sob o fundamento da Súmula 182/STJ, uma vez que não se refutou de maneira específica a 

decisão de admissibilidade. 

A parte agravante alega em síntese que houve usurpação de competência do 

STJ na decisão de admissibilidade.

Requer a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à Turma (fls. 

386-388).

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 462.798 - RJ (2014/0008289-8)
  

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO. HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 7.3.2014.

Os autos foram recebidos neste Gabinete em 25.8.2010.

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão, pelo que reitero o seu teor.

O decisum agravado destacou que não há usurpação de competência do STJ 

quando o Tribunal local não admite o Recurso Especial sob o fundamento da inexistência de 

contrariedade ou negativa de vigência à lei federal, pois, conforme tem reiteradamente decidido 

esta Corte, "é possível o juízo de admissibilidade adentrar o mérito do recurso, na medida em 

que o exame da sua admissibilidade, pela alínea 'a', em face dos seus pressupostos 

constitucionais, envolve o próprio mérito da controvérsia" (AgRg no Ag 173.195/SP, Rel. 

Ministro Sálvio de Figueiredo Teixeira, Quarta Turma, DJ 21/09/1998).

Esse entendimento, aliás, foi cristalizado, em 1994, na Súmula 123 do STJ:

A decisão que admite, ou não, o recurso especial deve ser 
fundamentada, com o exame dos seus pressupostos gerais e constitucionais.

Portanto, não merece qualquer reparo o decisum objurgado.

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0008289-8 AREsp 462.798 / RJ

Números Origem:  200551010250471  250473120054025101

PAUTA: 03/04/2014 JULGADO: 03/04/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RICARDO DE OLIVEIRA COSTA
ADVOGADOS : LEONARDO DE CARVALHO BARBOZA

NELSON MENDES DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Concurso 
Público / Edital - Exame Psicotécnico / Psiquiátrico

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RICARDO DE OLIVEIRA COSTA
ADVOGADOS : LEONARDO DE CARVALHO BARBOZA

NELSON MENDES DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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